
 

RELATÓRIO 
 

 

 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 21, de 

2015 (Mensagem nº 111/2015, na origem), da 

Senhora Presidente da República, que submete à 

apreciação do Senado Federal, de conformidade 

com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e 

com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 

11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do 

Senhor GUILHERME DE AGUIAR PATRIOTA, 

Ministro de Primeira Classe da Carreira de 

Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Representante Permanente 

do Brasil junto à Organização dos Estados 

Americanos. 

 

 

RELATOR: Senador JORGE VIANA 

 

 

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a opinar sobre a 

indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor 

GUILHERME DE AGUIAR PATRIOTA, Ministro de Primeira Classe da 

Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos 

Estados Americanos (OEA). 

 

O art. 52, IV, da Constituição Federal (CF) atribui competência 

privativa ao Senado Federal para aprovar previamente, por voto secreto, após 

arguição em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de 

caráter permanente. 

 

De acordo com o art. 103, III, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CRE) emitir parecer sobre indicação de nome para chefe de missão 

diplomática de caráter permanente junto a governos estrangeiros e das 

organizações internacionais de que o Brasil faça parte. 
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O Ministério das Relações Exteriores (MRE), atendendo ao 

preceito do art. 383, I, d, do RISF, elaborou curriculum vitae do diplomata 

indicado, do qual extraímos as informações seguintes. 

 

Nascido em Genebra, Suíça, a 22 de março de 1958, brasileiro de 

acordo com o art. 129, II, da Constituição de 1946, filho de Antonio Patriota e 

Maria Thereza de Aguiar Patriota, o Sr. GUILHERME DE AGUIAR 

PATRIOTA concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do 

Instituto Rio Branco (IRB) em 1984 e ingressou na Chancelaria no posto de 

Terceiro Secretário em 1985. Ascendeu a Segundo-Secretário em 1990; a 

Primeiro-Secretário em 1997; a Conselheiro em 2003; a Ministro de Segunda 

Classe em 2007; e a Ministro de Primeira Classe em 2011, sendo as quatro 

últimas promoções por merecimento. 

 

Para a ascensão a Ministro, concluiu o Curso de Altos Estudos do 

IRB em 2006 e apresentou a tese intitulada “Os Desafios da Diplomacia 

Científico-Tecnológica Brasileira em um Mundo em Transformação”. 

 

No Brasil, foi Chefe Substituto da Divisão de Ciência e 

Tecnologia do MRE, de 2000 a 2003; Chefe da Assessoria de Assuntos 

Internacionais do Ministério da Ciência e Tecnologia, de 2003 a 2004; e 

Assessor Especial para Assuntos Internacionais da Presidência da República, 

de 2010 a 2013. 

 

No Exterior, serviu na Missão junto à OEA, de 1990 a 1994; na 

Delegação do Brasil junto à Associação Latino-Americana de Integração 

(ALADI), de 1994 a 1997; na Embaixada em Wellington, Nova Zelândia, de 

1997 a 2000; na Delegação Permanente em Genebra, Suíça, de 2005 a 2008; e 

na Missão junto às Nações Unidas, de 2008 a 2010, e de 2013 até o momento. 

 

Quanto à OEA, foi fundada em 1948, está sediada em 

Washington, Estados Unidos, e possui como membros todos os 35 países das 

Américas, mas Cuba não participa de suas atividades. 

 

O Brasil é signatário de inúmeros tratados, convenções e 

declarações interamericanas nas mais diversas áreas, entre as quais se 

destacam: a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; a 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (e Protocolos Adicionais); a 

Carta Democrática Interamericana; a Carta Social das Américas; o Tratado 
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Americano de Soluções Pacíficas; e a Convenção Interamericana contra o 

Racismo, a Discriminação Racial e Formas de Intolerância Correlatas. 

 

Alguns brasileiros ocupam importantes posições na OEA, como: 

o Comissário da Comissão Interamericana de Direitos Humanos Paulo 

Vannuchi (desde janeiro de 2014); o Juiz da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos Roberto de Figueiredo Caldas (desde janeiro de 2013); o Secretário-

Geral do Organismo para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina 

e no Caribe (OPANAL), Embaixador Luis Filipe de Macedo Soares (desde 

janeiro de 2014); e a Diretora do Departamento de Segurança Pública da 

OEA, Paulina Duarte. 

 

Um dos principais órgãos da OEA, a Comissão Jurídica 

Interamericana, tem sede no Rio de Janeiro. 

 

Em 2015, o Brasil passou a ser o segundo maior contribuinte 

para a OEA, atrás apenas dos Estados Unidos. No entanto, o Brasil não está 

em dia, devendo mais de US$ 18 milhões, o que o impede de sediar reuniões 

ou outras atividades da OEA. 

 

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão 

possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação 

presidencial. 

 

Sala da Comissão,  

 

, Presidente 

 

 

, Relator 


